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SE PODE TAL ONUS SER ATRIBUIDO AO EMPREGADO

RESUMO

- ... Conheco em face da divergéncia... . - Raz&o assiste ao reclamante. - Em obediéncia a jurisprudéncia,
"data venia" da deciséo revisanda, no que tange a honorarios periciais, o art. 33 do CPC é incompativel com
a natureza protecionista do direito do trabalho, pois, entender-se o contrario seria afastar do empregado a
possibilidade de vir a juizo pleitear seus direitos, ante a perspectiva de que, se eventualmente vencido, tenha
ele de arcar com tal 6nus. - No presente caso, o0 empregador foi vencido quanto a equiparacéo salarial e seu
inconformismo nao o exonera da obrigacéo de arcar com a despesa invocada. Além do mais, o laudo sobre
0 qual gira a controvérsia declarou existir deficiéncia iluminatéria no qual o fato de néo ter sido acatado, ndo
faz incidir sobre o reclamante a responsabilidade pecuniaria de sua realizacdo. - Desta forma dou
provimento no particular para reformando o decisério, condenar a reclamada a pagar os honorarios periciais.
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EMENTA

O artigo 33 do Cdédigo de Processo Civil € incompativel com a natureza protecionista do Direito do Trabalho,
pois, entender-se o contrério seria afastar do empregado a possibilidade de vir a juizo pleitear seus direitos,
ante a perspectiva de que, se eventualmente vencido, tenha ele de arcar com tal 6nus.



